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QUINZENÁRIO SAI NAS SEGUNDAS E ULTIMAS QUINTAS-FEIRAS DO MÊS 

FESTA Da SENHORA DA GOMA 

no Santuário da Senhora da Abadia 
DIA 22 DE ABRIL DE 1990 

(DOMINGO DE PASCOELA) 

PR O G RAMA 

As 11,30 horas — Missa solene com a participação 

do Grupo Coral de Bouro — Paradela de Frades. 

— Sermão da Festa. 

No fim, sairá a Procissão até ao Cruzeiro com a 

presença dos mesários e devotos da Senhora da Abadia. 

De tarde, às 16 horas, inauguração do Museu de 

Nossá Senhora da Abadia. 

+Pede-se a presença dos Irmãos, neste acto religioso 

e cultural da vida do Santuário. 

As 17 horas — Missa vespertina no SANTUÁRIO. 

A invocação e festa da Senhora da Goma ou dos Gomos, da 

Alegria ou Nossa Senhora dos Campos, é antiquissima no Santuário. 

Ela é a verdadeira protectora do Agricultura. Mantém-se a tra-

dição de os noivos se consagrarem a Nossa Senhora pedindo a pro-

tecção para o futuro lar. 

;4PELA CÃMARA DE AMARES 

Em Terras de Bouro 

As questões do PN e da fronteira 
«aqueceram» a Assembleia Municipal 
e mais. • Aquisição dum carro funerário misto 

ei Contestação da tomada de posse da nova Assembleia Municipal 
• A fronteira 
• Aprovação do regimento 
• Dispensa de obras a concurso público até 20 mil contos 
• 0 problema dos lixos 
• Turismo selvagem e ataque dos lobos 

Presidida pelo dr. Ma-
nuel Antunes da Lomba, 
secretrariado pelos dou-
tores Manuel Adelino e 
Lino Cunha, realizou-se 
no passado dia 23 de Fe-
vereiro a primeira reunião 
ordinária da Assembleia 
Municipal de Terras de 
Bouro, que decorreu no 
salão do centro cultural. 

Lida a acta da reunião 
anterior, esta seria alvo de 
alguns reparos, nomea-
damente por parte dos 
deputados municipais 
Agostinho Moura e Clau-
dino Cruz que justificaram 
a sua ausência nessa reu-
nião pelo facto de só 
muito tardiamente terem 
recebido as respectivas 
convocatórias, o que no 
caso do primeiro só se 
verificaria no dia 3 de Ja-
neiro, quando a reunião 

teve lugar em 29 de De-
zembro. 

Antes da ordem do dia, 
foi apresentada uma pro-
posta pelo presidente da 
Junta de Freguesia da 
Balança no sentido de ser 
adquirído pela Câmara 
um carro fúnebre que 
desse cobertura aos fu-
nerais no concelho. O 
eng.° Fausto Dias, por sua 
vez, foi de opinião que se 
adquirisse uma viatura 
polivalente que tanto 
servisse para funerais 
como para o transporte de 
pessoas. Sendo a pro-
posto apresentada à vo-
tação dos 33 membros 
presentes, esta viria a ser 
aprovada por maioria, 
com uma abstenção. 
O presidente da Junta 

de S. João do Campo 
levantou uma questão 

quente que conseguiu 
embaraçar os represen-
tantes do executivo: seria 
legal a instalação da As-
sembleia Municipal, onde 
não estiveram presentes 
quatro Juntas de Frgeu-
sia? E que razões houve 
para instalar tão apres-
sadamente esta Assem-
bleia, quando noutros 
concelhos do país isso se 
verificou muito mais 
tarde? 
O presidente da Mesa, 

invocando a lei, disse que 
a competência da insta-
lação da A.M. cabe ao 
presidente cessante e 
uma vez que não houve 
impugnação da eleição da 
Mesa, não havia legitimi-
dade formal para impug- 
nar o acto eleitoral da 
A. M. 

(Continua na página 2) 

HÁ ALGO DE ESPERANÇOSO NA NOVA GESTÃO 
Começam a conhecer-

-se as directrizes e modos 
de proceder do novo Exe-
cutivo e daí que se possa 
divisar que algo de novo 
nos vem aí. Feito o examé 
da situação financeira e 
embora se verifique que 
ela não é nada favorável, 
entenderam os respon-
sáveis que era preciso 
seguirem frente, embora 
com o cuidado de gastar 
o menos possível e ir 
buscar ganhos onde pos-
sam aparecer. Referindo 
factos, vamos mostrar que 
algo de positivo se adivi-
nha já. 
De há muito que a 

Associação Portuguesa 
de Pais e Amigos do Ci-
dadão Deficiente Mental 
(APPACDM) procurava 
condições para investir no 
nosso Concelho muitas 
dezenas de milhares de 
contos numa Escola de 
Ensino Especial, um Lar 
etrabalho protegido para 
deficientes. Só agora, 
devido à boa vontade da 
Mesa da Santa Casa da 

Misericórdia de Amares e 
à intervenção decidida da 
Câmara Municipal, vamos 
ter esse benefício em que 
são já investidas grandes 
quantias e continuarão a 
sê-lo pois o funciona-
mento exige grande dis-
pêndio e colocação de 
pessoal. 

Para o efeito a Santa 
Casa cederá ' a casa e 
quintal onde viveu a be-
nemérita D. Filomena do 
Rosário e, em compen-
sação, a Câmara vai ce-
der-lhe o terreno que num 
loteamento da Vila estava 
prometido para a Escola 
de Ensino Especial. 
É do conhecimento ge-

ral que a Associação dos 
Bombeiros Voluntários de 
Amares procura de há 
dois anos a esta parte 
adquirir um terreno para 
construção do seu novo 
Quartel-Sede. Desneces-
sariamente as diligências 
têm-se alongado de ma-
neira a pôr em perigo a 
construção do dito Quar-
tel-Sede no prazo que se 

deseja. O novo Executivo 
Municipal teve o cuidado 
de acelerar o processo 
respectivo de maneira a 
que a escritura de doação 
do Município a favor da 
Associação dos Bombei-
ros Voluntários se faça 
ainda na primeira quin-
zena do actual mês de 
Março. Trata-se de um 
melhoramento em que 
serão gastos cerca de 
120.000 contos e dará 
àquela. Instituição uma 
nova dimensão. 

O Concelho de Amares 
tem o seu Clube despor-
tivo mais representativo 
na III Divisão Nacional o 
que é uma honra que to-
dos pretendem consoli-
dar. É sabido, também, 
que isso obriga a um 
grande dispêndio que leva 
ao Município uns largos 
milhares de contos por 
ano. Atendendo, também, 
a que a Vila precisa de 
uma piscina, de há muito 

(Continua na página 2) 

Visitas pastorais ao arciprestado de Amares 
Continuam as visitas pastorais às freguesias 

do arciprestado de Amares. 
No passado dia 4 do corrente, foi a vez da 

freguesia de Santa Marta de Bouro, paroquiada 
pelo rev.° dr. Janela e antiga sede de concelho. 

Temos infonnação de que no próximo dia 18 
será a vez de Rendufe. é, no dia 25, será a de 
Caldeias. 

Não havendo alteração, estas visitas pastorais 
ao arciprestado de Amares são feitas pelo bispo 
de Dume e auxiliar de Braga, D. Carlos Martins 
Pinheiro. 

N 

A ASSOCIAÇÃO DOS BOMBEIROS 
VOLUNTÁRIOS DE AMARES ATENTA 
ÁS NECESSIDADES DO CONCELHO 
A Direcção da Asso-

ciação dos Bombeiros 
Voluntários de Amares, na 
sua última reunião deli-
berou incentivar os traba-
lhos já iniciados no sen-
tido de estabelecer uma 
Secção daquela Asso-
ciação em Santa Maria 
de Bouro, em cuja locali-
dade iniciou contactos 
com um responsável local, 
que,vai alargar a fim de 
obter êxito. 

Bouro, não só é o ter-
ceiro maior centro urbano 
do Concelho como se 
encontra localizada numa 
região que vai até ao Ge-
res e Abadia, cobrindo a 
área das Barragens e as 
fraldas do Parque Nacio-
nal da Peneda Gerês. É, 
ainda, o melhor local para 
se instalar algo para a de-
fesa imediata do Parque 
Nacional por ser a via que 
lhe dá acesso a nascente. 
O seu potencial humano 
é grande e as caracterís-
ticas bairristas e de brio 
_ da sua população deixam 

antever uma correspon-
dência positiva ao cha-
mamento do voluntariado 
ao serviço dos Bombeiros. 
Se as forças locais pu-

derem mobilizar um re-
cinto próprio será ali ins-
talada uma ambulância e 
logo a seguir um pronto-
-socorro, aos mesmo tem-
po que se prepara o pes-
soal. Mas se a iniciativa 
for ao ponto de conseguir 
um terreno aceitável, a 
Associação fará construir 
instalações próprias e 
definitivas. 
A Associação dos Bom-

beiros aguarda que, final-
mente, e dentro de dias, 
lhe seja outorgado o ter-
reno para o novo Quartel-
-Sede, obra a que vai me-
ter ombros, mas não des-
cura outras iniciativas 
como a que se relata. De 
há um ano a esta parte a 
Associação já comprou 3 
ambulâncias e um pronto-
-socorro e aumentou os 
efectivos do seu Corpo 

(Continua na página 2) 
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Em Terras de Bouro 
PELA CÁMARA DE AMARES 

HÁ ALGO DE ESPERANÇOSO NA NOVA GESTÃO As questões do PM e da fronteira 
«aqueceram» a Assembleia Municipal 

(Continuação da página 1) 

que se defendia que a 
mesma fosse construída 
no Complexo Desportivo" 
do F.C. de Amares, por 
servir dois objectivos: dar 
ao Concelho uma piscina 
e ao Clube novas receitas 
de maneira a minorar os 
dispêndios da Câmara. Os 
novos Edis não exitaram 
e votaram já a respectiva 
deliberação. E, ao que nos 
consta, a deliberação tem 
ainda privilégio de apro-
veitar terrenos que não 
exigem dispêndio ao 
mesmo tempo que liber-
tam o terreno do «velho 
campo» que vendido vai 
chegar e sobrar para a 
nova realização e dar ori-
gem a três imóveis para 
mais de trinta habitações. 
É caso para dizer: de um 
tiro, três coelhos— pis-
cina, habitações e di-
nheiro para a realização. 
De há muitos anos que 

se fala na mudança da 
Feira Semanal do Largo 
da Feira Nova para outro 
local, por várias razões, 
que são tantas e tão pre-
mentes, que ninguém 
contesta. Em vésperas do 
acto eleitoral de 17 de 
Dezembro até circularam 
dezenas de fotocópias do 
estudo do Largo da Feira 
como irá ficar sem Mer-
cado Semanal. Logo vie-
ram as partes contrárias 
dizer que se tratava de um 
acto demagógico pois 
não podia mudar-se a 
Feira sem haver para onde 
ela ir, sem se fazerem as 
estruturas para a Feira e 
o saneamento do velho 
Largo. Isto quer dizer que. 
se tem falado na mudança 
sem se ter feito nada para 
a concretizar. Pois nos 
seus poucos dias de vida 
o novo Executivo já man-
dou preparar o levanta-
mento topográfico dos 
terrenos previstos, fazera 

sua avaliação e contactar 
com os proprietários. Isto 
não quer dizer que vai ser 
feito com rapidez, mas, 
quer dizer que estão da-
dos os passos necessários 
e o processo vai mesmo 
seguir. Quanto à pressa, 
dependerá muito do en-
tendimento que se deseja 
ao agrado de todos e à 
medida do que for justo. 
O Executivo Municipal 

já adjudicou duas estra-
das por cerca de 50.000 
contos mas, também já 
usou de um acto cautelar, 
mandando parar o pro-
cesso de concurso da 
chamada Variante às fre-
guesias de Ferreiros e 
Amares, obra que custará 
uns 70.0b0 contos e que 
a C.E.E. comparticipou 
tendo-se gasto a dita 
comparticipação sem 
começar a obra. É que 
aquela iniciativa estava 
para ser adjudicada sem 
que os terrenos estives-
sem negociados com os 

respectivos proprietários, 
o que levaria a que a obra 
fosse parar por culpa atri-
buível à Câmara. Depois 
acontecia como era uso 
e costume na adminis-
tração anterior, os preços 
dobravam ou triplicavam 
e o dinheiro nunca che-
gava para coisa nenhuma. 
Em face de quanto se diz 
os terrenos da faixa de 
rodagem da Variante es-
tão a ser negociados e só 
depois a obra será adju-
dicada. 
Têm sido feitas várias 

diligências no sentido de 
desbloquear a obra dos 
Paços do Concelho e é de 
esperar que na próxima 
quinzena o presidente do 
Município se desloque a 
Lisboa para o efeito. 

Por tudo isto e bastante 
mais, damos a esta notícia 
o título de «há algo de 
esperançoso na nova_ 
gestão». 

M. J. 

= Y Electricidade de Portugal 
EDP/Empresa Pública 

A V I S O 

ALTERAÇÃO DE NÚMEROS DE TELEFONES 
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Por sua vez, Carlos Pe-
reira, chefe de divisão 
autárquico, invocaria o 
Decreto- Lei n.° 100/84 
que no seu art.° 1.° diz que 
a A.M. é composta por 
vogais eleitos e pelos 
presidentes da Junta, 
podendo aquela funcionar 
mesmo sem a eleição dos 
presidentes de Junta em 
falta, devendo compare-
cer ao acto eleitoral os 
presidentes cessantes. 

Questionado pelo pre-
sidente da J.F. do Campo 
se esses presidentes ces-
santes foram convocados 
para a eleição da Mesa, 
Carlos Pereira diria não 
dispor ali de elementos 
.que o confirmassem. 
O eng.° Fausto Dias le-

vantou o problema da le-
galidade das convocató-
rias, uma vez que houve 
pessoas que as não re-
ceberam atempadamente. 
A isso responderia Carlos 
Pereira dizendo que tal 
questão está inserta no 
regimento da A.M. e esta, 
antes de ser eleita, não 
tem regimento específico, 
devendo seguira lei geral 
e esta apenas diz que o 
acto eleitoral é convocado 
pelo presidente cessante, 
não frisando quando. 

Claudino Cruz diria 
então que, nessa ordem 
de ideias, o regimento que 
vigora é a anterior e de 
acordo com a legislação, 
que publicamente mos-
trou, deveriam ser respei-
tados os dez dias de an-
tecedência para as con-
vocatórias, no que seria 
corroborado por Agosti-
nho Moura que insistia, 
uma vez mais, sobre as 
razões que teriam impe-
rado na inobservância 
desta matéria, mas nem 
da parte da Mesa nem da 
Câmara lhes foram dadas 
respostas plausíveis e 
convincentes. 

COOPERATIVA DOS PRODUTORES AGRICOLAS 

DO CONCELHO DE AMARES, C.R.L. 
CONVOCATÕR/A 

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 

De conformidade com os artigos n.,o$ 23.°, 
24.1 e 25.° dos Estatutos, convoco todos os Asso-
ciados da COPACA — Cooperativa dos Produto-
res Agrícolas do Concelho de Amares, C.R.L., 
para uma Assembleia Geral Ordinária, a realizar 
na sede da Cooperativa, no dia 24 de Março 
próximo, pelas 14,30 horas, com a seguinte ordem 
de trabalhos: 

ORDEM: DE TRABALHOS 

1 — Leltura, votação e aprovação da Acta da 
sessão anterior 

2 — Apreciação, votação eaprovação do Relatório 
e Contas do Exercício de 1989, bem como o 
Relatório e Parecer do Conselho Fiscal 

3 — Outros assuntos de i~resse para a Coope-
rativá ' 

Amares, 28 de Fevereiro de 1990 

O Presidente da Assemblela Geral, 

PAULO BARBOSA DE MACEDO 

Artur Antunes, ainda no 
período de antes da or-
dem do dia, tomaria a pa-
lavra para se referir à 
questão da fronteira, aos 
abusos dos turistas e à 
gestão dó PNPG, pondo 
em causa a eficácia da 
sua delegação no Gerês, 
a quem já expos várias si-
tuações e nunca foi 
atendido. 
O dr. Francisco Assis 

Campos, aproveitando a 
presença na reunião do 
presidente da Câmara, 
chamar-lhe-ia a atenção 
para o problema das 
águas pluviais no fundo 
da Avenida Paulo Marce-
lino, em Covas, e de 3 ou 
4 curvas altamente peri-
gosas na freguesia - da 
Ribeira, problemas que, 
acentuou, com um pouco 
de boa vontade a Câmara 
poderia resolver. 

C 

A encerrar este pe-
ríodo, o presidente da 
Junta de Vilar referiu que, 
além do carro fúnebre, faz, 
falta também um carro de 
recolha do lixo, como 
acontece noutros conce-
lhos vizinhos. 

Entrando-se, de se-
guida, no ponto 1 da or-
dem de trabalhos (dis-
cussão e aprovação do 
regimento da A.M.) o dr. 
Manuel Adelino diria que, 
por imperativo legal, há 
que proceder à alteração 
de alguns artigos, tendo 
o presidente da Mesa de-
clarado que este assunto 
merece reflexão e em sua 
opinião, deveriam ser in-
dicados 2 ou 3 elementos 
da A.M. para estudarem 
tais alterações. Depois de 
levantadas várias hipóte-
ses, acabaria por preva- (" 

(Continua na página 6) 

A ASSOCIAÇÃO DOS BOMBEIROS 
VOLUNTÁRIOS DE AMARES ATENTA 
AS NECESSIDADES DO CONCELHO 
(Continuação da página 1) 

Activo e vai continuar, 
esperando fazer às gentes 
de Caldelas o mesmo 
apelo feito a Bouro, pois 
é intenção dos seus res-
ponsáveis que Caldelas 
tenha também uma Sec-
ção de Bombeiros, dado 
que tem todas as carac-
terísticas próprias para o 
efeito. 
A Associação dos Bom-

beiros fez distríbuir no 
mês findo o mapa refe-
rente aos resultados do 
Cortejo de Oferendas feito 

em Agosto findo, dando 
nota dos rendimentos por 
freguesia e entidades, 
enumerando, ainda, o que 
falta fazer. 
No dia 18 do corrente 

mês a Instituição realiza 
a sua Assembleia Geral 
para aprovação do rela-
tório e contas e eleição de 
um elemento para a Di-
recção, esperando a pre-
sença de quantos querem 
saber da vida de uma das 
mais úteis Instituições, 
sempre pronta a servir o 
semelhante. 

Solar das Boinas 
Sociedade Vitivinícoia S.A. 

Sede: Lugar de Ancede — Proselo — Amares 

Capital Social: 5.000.000$00 
Conservatória do Registo Comercial de Amares— Matrícula n.o 141 

CONVOCATÕRIA 

ASSEMBLEIA GERAL 

Nos termos da Lei e dos Estatutos, convoco 
a Assembleia Geral do Solar das Bouças— Socie-
dade Vitivinícola S.A., para reunir na sede social, 
no dia 29 de Março de 1990, pelas onze horas, e 
em segunda convocatória no dia 18 de Abril de 
1990, pela mesma hora, com a seguinte ordem 
de trabalhos: 

1 — Deliberar sobre o Relatório de Gestão e 
sobre as Contas do Exercício de 1989; 

2 — Deliberar sobre a proposta de aplicação dos 
resultados do exercício; 

3 — Proceder à apreciação geral da administra-
ção e fiscalização da sociedade; 

4 — Proceder à eleição dos membros dos órgãos 
sociais da empresa para o triénio 1990-1992; 

5 — Fixar as remunerações fixas e/ou variáveis 
dos corpos sociais. . 

As condições de participação e exercício 
do direito de voto são as constantes dos artigos 
15.°, 16.°, 17.° e 18.° dos Estatutos. 

Amares, 14 de Fevereiro de 1990 

O Presidente da Mesa da Assembleia Geral, 

LUIS VELLOSO FERREIPA 
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HORÁRIO DAS MISSAS 

Aos domingos, a eucaristia no mês de Março 
é às 11 horas e às 16 horas. 

A missa vespertina nos sábados é às 
18,30 horas. 

BODAS DE PRATA 

— No dia 18 de Fevereiro, realizaram no Santuário 
a festa das Bodas de Prata do seu casamento Armando 
Gabriel da Silva e Maria da Conceição Gonçalves da 
Silva. 

São de S. Domingos, Carvalhosa, Paços de Fer-
reira, mas quiseram festejá-las junto de Nossa Senhora 
da Abadia. 

— No dia 24 de Fevereiro, os casais: António Maria 
da Costa Alves e Angelina Fernandes Marques de Ma-
tos, de Santo Estêvão de Briteiros, Guimarães, e Félix 
Fernandes Marques e Maria dos Anjos Marques Alves, 
de S. Salvador de Briteiros, Guimarães, tiveram a festa 
das Bodas de Prata do seu matrimónio. 

Para a Eucaristia por devoção a Nossa Senhora 
escolheram o seu Santuário da Abadia. 

Os familiares, os amigos vieram solenizar-lhes a 
festa: tinham muita gente a participar com eles na 
missa. 

No fim, depois das fotografias, foram para o res-
taurante da Abadia completar a festa. 

VISITAS 

— No dia 17 de Fevereiro à noite, chegaram à 
Abadia os escuteiros de Figueiredo, Braga. Foi uma 
marcha que fizeram dentro do plano das suas activi-
dades. 

j Os chefes cá os esperavam para umas sessões 
de estudo e de preparação para o escutismo. 

Pernoitaram nos quartéis e no domingo assistiram 
à Eucaristia. Mas participaram nela: ajudaram nas lei-
turas e nos cânticos e contribuiram para que tivesse 
mais solenidade. 

— Desde o dia 26 de Fevereiro até ao dia 2 de 
Março, a equipa dos caminheiros e a equipa dos se-
niores dos escuteiros de Requião, Famalicão, estiveram 
acampadas na Abadia, nas leiras do Anjo. 

Vieram do S. Bento, onde estiveram acampados 
dois dias. 

Realizaram um programa das suas actividades 
de exploração, nestas terras e por estas montanhas. 

Nas suas caminhadas praticaram montanhismo 
e algumas vezes até houve alpinismo. 

Tiveram mais, as práticas de formação do escu-
tismo e no domingo assistiram à Eucaristia no San-
tuário. 

PAGARAM «A VOZ DA ABADIA» 
Dr. João de Sousa Fernandes, Benfeitor (1990)   2.000$00 
Padre José Marques Domingues (1990)   1.000$00 
Francisco Ramalho da Mota (19%)   1.000$00 
Jaime José da Silva (1990)  -  1.000$00 
Armindo José de Sã ( 1990)  1.000$00 
Arminda Rodrigues Pereira, Luxemburgo (1990)   1,000$00 
Carios Gonçalves Dias ( 1990)   1.000$00 
Maria Amélia Lopes Pedrosa, Barroqueira, F. da Foz ( 1990)   1.000$00 
Adelaide de Jesus Correia ( 1990)   1.000$00 
João António Ribeiro ( 1990)  1.000$00 
Américo José de Oliveira Arantes ( 1990)   1.000$00 
Manuel Miranda Martins ( 1990)   1.000$00 
João Domingues Pires ( 1990)   1.000$00 
Albino Augusto Barreiro ( 1990)  1.000s00 -
Henrique dos Anjos Domingues (1988/89)  1200$00 
Maria do Sameiro Pires da Costa e Sã ( 1990)   1.000$00 
Francisco de Brito Martins ( 1989)   600$00 
Ivo Lopes da Graça Monteiro, Gerês, Benfeitor ( 1990)   1.500$00 

Escritos do antigo capelão, o padre Francisco Antunes de Almeida 

SERMÃO DA SANTÍSSIMA VIRGEM 
Ait Maria: Beatam me dicent omnes generationes... 
Disse Maria: Serei proclamada ditosa por todas as gerações... 

Senhores:— Nesta jornada cruciante da vida, em 
que os sentimentos mais nobres do homem, quais 

a rosas desfolhadas pelos vendavais das paixões, estão 
aviltados, em que a humanidade se gladia em lutas 
ignominiosas, ateadas pelo ódio, é um dever, é uma 
necessidade imprescritível fazer ressaltar as prerro-
gativas da Santíssima Virgem, porque, sendo Mãe de 
Deus, só Ela pode salvar a sociedade do abismo, cujo 
sorvedoiro hiante se cava a seus pés! 

Maria é a estrela que no céu, pôr vezes tenebroso, 
de nossa existência resplandece meiga e sedutora, 
guiando nossos passos pelo estreito trâmite, por onde 
só passa a virtude, e por onde só seguem as almas 
que desprezam os prazeres do mundo! É a esperança 
aurifulgente, que no horizonte do porvir nos sorri cati-
vante, dulcificando-nos as agruras da vida, e-estimu-
lando-nos a prosseguir na titânica luita que conduz à 
bemaventurança! É mais bela do que a aurora de um 
dia primaveril, em que o mavioso gorgeio dos passa-
rinhos se casa com o murmúrio da brisa de pérolas de 
orvalho. É o porto de salvamento, onde anseia abordar 
o crente que navega no mar revolto da vida! 

Assim como às trevas da noite se segue a fulva 
luz da aurora, que com sorriso de oiro anuncia a vinda•„ 
de um sereno e límpido dia, assim também a Virgem é 
o primeiro clarão, que, rompendo das brumosas trevas 
da culpa, em que a humanidade jazia imersa, anuncia 
o próximo aparecimento do raidoso Sol da Graça, 
que, dentro em pouco, espargeria seus raios de luz e 
amor, de justiça e verdade sobre o universo, dissipando 
as trevas domal e ensinando a virtude como caminho 
seguro que conduz ao Supremo Bem! 

A Santíssima Virgem ensina-nos, amando o tra-
balho e a santidade, que são estes os factores únicos, 
capazes de promoverem perfectibi1idade da sociedade; 
e, com esta vida de heróica abnegação e lídima pureza, 
alcança na Celestial Jerusalém a mais refulgente coroa, 
o mais iriado diadema, merecendo ser proclamada 
em todos os tempos e em todos os lugares— bem 
aventurada: Beatam me dicent omnes generationes... 

O oiro não tira as dores, não lava as informias, 
não purifica os caracteres degenerados. A nobreza, 
as honras, todas as grandezas da terra è todos os 
prazeres não podem apagar no indivíduo o ferrete da 
acção que avilta; o labéu da culpa nada o encobre! 

Podemos, quando muito, . experimentar o des-
lumbramento da lisonja, mas éle dèsaparecerá tão 
depressa, como a gota de água, lançada em ferro 
candente! A virtude, e só ela, nos pode elevar, engran-
decer e tornar perdurável a nossa felicidade. Foi por 
ela que a Virgem mereceu ser galardoada com um 
trono de glória, superior ao de todos os anjos e santos, 
só inferior ao da trindade Santíssima. >^ 

Se, pois, queremos ser felizes, devemos imitar o 
exemplo de Maria. É o que procurarei mostrar,no de-
correr do meu humilde discurso. 

Como, 6 Virgem Puríssima, seria dolorosa a exis-
tência do homem se na estrada da vida, eriçada de 
espinhos e abrolhos, em que se estadeia o crime e a 
perversidade, não houvesse um oásis bendito, onde, 
à sombra da virtude, pudéssemos cobrar alento, para 
prosseguirmos na penosa marcha! 

(CONTINUA) 

VISITANDO A ABADIA 

O sr. arcebispo primaz, D. Eurico Dias 
Nogueira, explica ao Delegado do Papa João 
Paulo II, cardeal Sebastião Baggio, as glórias 
e as belezas do Real Santuário de Nossa 
Senhora da Abadia. 

Atrás destes, o presidente da Mesa 
Administrativa da Confraria, sr. José Pinto 
Cardoso, explica ao sr. arcebispo-bispo de 
Lamego, D. António de Castro Xavier 
Monteiro, as obras de restauro que, só com 
o dinheiro da fé dos devotos de Nossa 
Senhora da Abadia, ali se têm realizado. 

PN interessado 
na agricultura de montanha 

De acordo com as declarações há dias prestadas 
à Radio Televisão do Minho pelo eng.° José Luís 
Gonçalves, o Parque Nacional da Peneda-Gerês e a 
Direcção Regional de Agricultura de Entre-Douro-e-
-Minho enviaram recentemente ao Parlamento Europeu 
um projecto de' intenções no âmbito do programa 
de agricultura de montanha e gestão dos recursos 
agrícolas. 

O projecto engloba duas componentes: o estudo 
e levantamento da actual situação e os aspectos 
sócio-económicos e respectivas acções específicas 
destinadas a regiões com atraso de desenvolvimento. 

Ainda segundo o director do PNPG, do lado de 
Espanha, e face à existência de uma área protegida 
na mesma zona, foi apresentado um programa arti-
culado com o nosso, fazendo cada um dos processos 
referência ao outro. 

A necessidade de apresentar dois programas em 
detriménto de um só deve-se às exigências da CEE 
que obriga à elaboração, em mais do que um país, de 
projectos próprios para haver referências de compa-
ração. 

A existência de uma área protegida, desde o 
passado dia 20 de Dezembro, na Galiza e na mesma 
zona de confluência do Gerês, segundo a mesma fonte, 
permitiu elaborar este tipo de projectos, cobrindo 
as exigências comunitárias e procurando um desen-
volvimento equilibrado em ambos os lados da fronteira. 

José Luís Gonçalves está convicto de que a res-
posta das instâncias comunitárias deve ser dada dentro 
de dois ou três meses e, no caso de ser aprovada, 
será alaborado um projecto de pormenor espécificando 
o tipo de acções e desenvolver conjuntamente com o 
Governo da Galiza. 
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Gerës 

SERÁ VERDADE? 

De acordo com uma fonte 
bem posicionada na questão, 
um ofício que, recentemente, 
a nova Junta deste freguesia 
enviou à direcção do Centro 
de Saúde de Terras de Bouro, 
comunicando-lhe a sua in-
disponibilidade de continuar 
a suportar as despesas rela-
tivas à limpeza e consumo 
de energia eléctrica e água 
da Extensão de Saúde 
(Posto Médico) do Gerês 
parece que causou um certo 
mal-estar naquela repartição 
de Terras de Bouro. 
A mesma fonte disse-nos 

até que, por parte dos res-
ponsáveis da Saúde no 
nosso concelho, houve até 
o desabafo de, no caso de a 
Junta de Freguesia manter 
tal decisão, mandar encerrar 
o referido posto médico. 
O que, bem vistas as coisas, 
seria pior «a emenda que o 
soneto». 
Ao que nos disseram, em 

condições normais é à 
Administração Regional de 
Saúde que compete o pa-
gamento de tais encargos. 
Por que carga de água não 
deverá ser a ARS a satisfazer 
tais despesas no Gerês? 

NOVOS 
EMPREENDIMENTOS 
HOTELEIROS 

Enquanto que da parte 
das duas empresas é o «não 
te rales» que se conhece, a 
iniciativa privada lá vai re-
mando contra a maré da in-
diferença e dando exemplo 
aos mais poderosos. 

Assim, está anunciada para 
breve a instalação de dois 
novos empreendimentos 
hoteleiros no Gerês, 
designadamente uma gela-
taria e um restaurante no 
edifício das chamadas 
«Amoreiras», na Batoca. 

Está prevista a abertura 
dessas novas unidades ho-

teleiras antes da próxima 
época balnear. 

LIBERTAÇÃO DE AVES 
DE RAPINA 

Segundo se anuncia no 
último número do boletim 
informativo do PNPG—Juiz 
—por sinal, cada vez com 
melhor aspecto gráfico e de 
apreciável conteúdo, a partir 
da segunda quinzena de 
Fevereiro último o Centro dé 
Estudos e de Reabilitação de 
Aves de Rapina, instalado 
em Albergaria, procedeu à 
libertação de diversas aves 
de rapina na área do Gerês. 

Essas aves foram postas 
em liberdade com uma 
marca alar de cor vermelha, 
formada por uma letra se-
guida de dois algarismos. 
A referida marca permite 

identificar em voo todos os 
exemplares libertados e 
quaisquer informações que 
possam ser fórnecidas sobre 
essas aves sejam para o 
eng.° Miguel Pimenta, 
PNPG—Braga, convindo 
referir a inscrição da asa, 
data, local de observação, 
comportamento da ave no 
momento de observação e 
nome e endereço do obser-
vador. 

SAIU MAIS UM NÚMERO 
DE «O CARVALHINHO» 

Acabou de sair mais um 
número de «O Carvalhinho», 
boletim informativo da es-
cola primária do Gerês. 
Com temas de grande in-

teresse, o n.° 3 de «O Carva-
Ihinho» inclui uma entrevista 
com o delegado no Gerês do 
PN, uma reportagem sobre 
uma visita de estudo 
efectuada em 26 de Janeiro 
ao Centro de Recuperação 
de Aves em Albergaria e 
outras secções de muito in-
teresse que revelam a ape-
tência dos alunos da nossa 
escola primária para as lides 
jornalísticas. Que continuem 

«As vergonhas 

O marasmo a que a nossa 
terra foi votada nas últimas 
décadas, é bem evidente e 
confirma-se através de ima-
gens como a que a gravura 
anexa ilustra superiormente. 
Em pleno coração das 

termas, este pardieiro de-
monstra, esplendidamente, o 
abandono e o desleixo a que 
se chegou. 

Embora esteja a ameaçar 
ruína iminente, ninguém se 
incomoda com isso. Para 
cúmulo, vive nos fundos 

da nossa terra» 

desta casa em ruínas um 
pobre ser humano, indife-
rente à ameaça contínua de 
um dia ficar soterrado entre 
os escombros. 

Depois, serão os lamentos 
da praxe e, como a culpa 
morreu solteira, ninguém 
assumirá a responsabilidade 
da catástrofe. 

Será que os serviços de 
fiscalização da nossa Câ-
mara ainda não terão enxer-
gado tal situação, antes que 
seja tarde? 

como até aqui são os nossos 
votos. 

HOTEL MATA 

Na hora em que redigimos 
esta notícia, não se conhe-
cem ainda os resultados re-
ferentes à venda do Hotel 
Maia, conforme já referimos 
anteriormente. 

Pelos vistos, tem havido 
um considerável número de 
pessoas que se têm mos-
trado interessadas na aqui-
sição daquele imóvel—e ao 
que nos disseram, algumas 
delas ninguém sabe onde é 
que irão buscar o dinheiro 
que ofereceram por tal 
compra...— tendo as res-
pectivas proprietárias 
anunciado, entretanto, que o 
recheio do hotel não será 
posto à venda. Aguarde-
mos, pois. 

MOVIMENTO TURÍSTICO 

A nossa terra, apesar de 
estarmos ainda em pleno 
inverno, continua a ser alvo 
de procura dos turistas que 
até cá se dirigem, princi-
palmente nos fins de semana. 
O fim de Semana prolon-

gado do Carnaval teve um 
movimento bastante consi-
derável de turistas, embora 
as condições atmosféricas 
não fossem as mais favorá-
veis. Registe-se, nesse pe-
ríodo, o acampamento aqui 
efectuado pelo Aquipamento 
de Escuteiros de Vilarinho 
- S. 10 Tirso. 

SABIA QUE... 

As águas do rio Gerês 
eram, no século XVIII, muito 
ricas em peixe, nomeada-
mente em trutas, bogas, es-
calos e enguias? 
E que a respeito das trutas 

do Gerês já o médico do rei 
D. João V, Dr. Francisco da 
Fonseca Henríques, as elo-
giou no seu livro <Ãncora 
medicinal para conservar a 
vida com saúde», dizendo 
que a melhor forma de as 
preparar é cozê-las em vi-
nagre, comendo-as depois 
frias, com sal e pimenta? 

PERGUNTAR 
NÃO OFENDE... 

Em surdina, tem sido alvo 
dos mais variados comentá-
rios a notícia que entre nós 
circula e se refere ao «puxão 
de orelhas» que, por ocasião 
da recente reunião da As-
sembleia Municipal em Ter-
ras de Bouro, o respectivo 
presidente da Câmara deu, 
ainda que particularmente, 
ao nosso Presidente da 
Junta de Freguesia pelas 
posições entretanto assu-
midas pela CDU em relação 
à fronteira de Portela do 
Homem. 

Pelos vistos, o Presidente 
da Junta declarou nada ter 
com o assunto pois, além de 
não ter sido ouvido sobre 
essa questão, também não 
participou na reunião em 
que tal posição foi assumida 
pela CDU de Terras de Bouro. 
E se perguntar não ofende, 

digam-nos lá: e mesmo que 
o autarca em questão tivesse 
participado nessa reunião, 
será que não estamos a viver 
num regime democrático em 
que as pessoas são livres 
para expressar as suas 
opiniões, embora posas 
existir quem não concordè 
com elas? 

C. 

Vieira do Minho 

CAMARA PREOCUPADA 
COM CONSTRUÇÃO 
CLANDESTINA 
E MÁQUINAS DE JOGOS 

A nova Câmara Municipal 
deste concelho mostrou-se, 
recentemente, preocupada 
com o avolumar de cons-
truções clandestinas que, à 
semelhança de outros lados, 
estão a proliferar em Vieira 
do Minho. 

Neste momento, está a 
proceder-se a um levanta-
mento de tais situações em 
todo o concelho, de forma a 
possibilitar ao executivo 
municipal um conhecimento 
mais aprofundado do pro-
blema. 

Para os responsáveis 
autárquicos há a convicção 
de que muitas das situações 
detectadas se fiquem a dever 
a uma certa permessividade 
que se instalou no concelho 
com o decorrer dos anos, 
sendo mesmo natural que os 
proprietários de tais obras, 
na maioria dos casos, tenham 
protelado a legalização das 
construções julgando que 
dessa situação não resul-
tassem problemas no futuro. 

Por outro, e por imperati-
vos de justiça, a Câmara já 
está a proceder ao levanta-
mento de autos de trans-
gressão por falta de licen-
ciamento em casos já fisca-
lizados, esperando que o 
problema venha a ser solu-
cionado na sua totalidade 
logo que as regras discipli-
nadoras sejam definidas. 

Contra situação que preo-
cupa a nossa Câmara Mu-

nicipal refere-se à prolifera-
ção acentuada que neste 
concelho se vem registando 
das máquinas de jogo, com 
preferência na vila. 

Procurando suster tal si-
tuação; o executivo começou 
por dificultar a renovação de 
licenças dessas máquinas, 
decidindo criar um grupo de 
trabalho para encontrar so-
luções de equilíbrio entre o 
interesse público e privado. 

Desse grupo de trabalho 
fazem parte a prof. Maria 
Ferreira dos Santos, repre-
sentantes da Delegação Es-
colar, escolas, associação de 
pais, da GNR e dos proprie-
tários dessas máquinas, com 
a finalidade de, em conjunto, 
se estudarem as soluções de 
equilíbrio que se pretendem. 

CÃMARAS INTERESSADAS 
NO DESENVOLVIMENTO 
REGIONAL 

A Associação de municí-
pios do Vale do Ave, consti-
tuída pelos concelhos de 
Vieira do Minho, Póvoa de 
Lanhoso, Fafe, Famalicão, 
Santo Tirso, Vila do Conde 
e Guimarães vai organizar 
uma sociedade de desen-
volvimento regional com o 
objectivo de promover e di-
versificar o investimento 
produtivo da região. 

Tal iniciativa enquadra-se 
nos objectivos da Operação 
Integrada de Desenvolvi-
mento do Vale do Ave, a qual 
já entregou à Sociedade de 
Prestação de Serviços Fi-
nanceiros e Gestão a prepa-
ração do processo de cons-
tituição e montagem da 

ABERTA TODO O ANO 

sociedade de Desenvolvi-
mento Regional, cujo capital 
social mínimo é da ordem 
dos 400 mil contos. 

DEFICIENTES 
SÃO PROBLEMA 

De acordo com o estudo 
efectuado pelo núcleo con-
celhio de prevenção e apoio 
ao deficiente, a partir de 
25 de Junho passado, existem 
no concelho de Vieira do 
Minho mais de trezentos de-
ficientes, entre invisuais, não 
auditivos, deficiências mo-
toras e psíquicas e psico-
-motoras, atingindo estes o 
maior número, cento e trinta. 
Em ordem à integração 

das actividades do referido 
núcleo no Projecto Distrital, 
foram considerados como 
prioritários os objectivos do 
plano orientador da política 
de reabilitação». 

Pensão' 

Restaurante 
EM 
TERMAS 

DE CALDELAS 

Telefones %2ì6/36286 

i?20 AMARES 

Cardoso da Saudade 

• FATOS 

• CALÇAS 

• CASACOS 

• BLUSÕES 

ARTIGOS DE ALTA QUALIDADE. 

A PREÇOS SEM CONCORRÊNCIA 

Cardoso da Saudade 

LARGO DE SANTA CRUZ — BRAGA 
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Terras de Bouro 

CÁ P'RA NÓS... 

«Eu nunca me mantive no 
poder em Terras de Bouro. 
Eu mantive-me sempre no 
dever, porque eu fui sempre 
"o escravo do dever. Quem 
'está no poder não se des-
gasta, mas quem está a 
icumprir um dever, com o 
empenhamento com que o 
faço, vê chegado o momento 
de parar e este será o meu 
último mandato.» 
Com estas curiosas pala-

vras, abria há tempos um 
;jornal portuense, uma não 
menos curiosa entrevista(?) 
com o presidente da Câmara 
deste concelho, cujo entre-
vistador—dizem as más 
l̀ínguas—é o «porta-voz» 
oficioso municipal... 
E entre os terrasbourenses 

mais lúcidos e atentos, le-
vantou-se, de imediato, esta 
interrogação: mas como é 
que após o forte empenha-
mento registado nas últimas 
eleições, em que foram 
prometidos mundos e fun-
dos, o nosso autarca se 
apressou, volvidos escassos 
dois meses, a anunciar o seu 
canto do cisne»? Por can-
saço precoce ou...? 

ALMOÇO 
DE TERRAS DE BOURO 
NÃO SE REALIZA 

Os nossos leitores por 
certo que ainda devem estar 
recordados da realização, na 
Casa do Minho, em Lisboa, 
do 1 Almoço regional de 
Terras de Bouro, em Feve-
reiro do ano passado. 

Apesar do êxito assinalado 
e da promessa de, neste ano, 
se repetir tal iniciativa es-
tamos em condições de 
anunciar que, de acordo 
com a informação que nos 
foi prestada por um dos seus 
responsáveis mais directos, 
este ano não se repetirá tal 
almoço, o que se fica a dever 
a várias circunstâncias, mas 
principalmente, a um certo 
desgaste e cansaço que para 
essas pessoas representou o 
lançamento de tão feliz ini-
ciativa que, ao cabo e ao 
resto, acabou por morrer à 
nascença... 

A CÃMARA PROMETE... 

Recentemente, o presi-
dente da Câmara de Terras 
de Bouro anunciou ter 
apresentado aos fundos 
comunitários do FEDER um 
conjunto de obras no con-
celho, como o Centro de 
Animação Termal e a Va-
riante do Gerês, o abaste-
cimento de água a Rio Caldo 
e a recuperação de casa dos 
Bernardos, em S.Ia Isabel 
do Monte. 

Essas obras, segundo o 
Dr. José Araújo, estão con-
dicionadas ao financiamento 
da CEE e acredita que dos 
resultados dos pedidos 
agora efectuados não se 
obterá resposta antes do 
próximo mês de Maio. 

USE SEMPRE 
O CAPACETE 

DELIBERAÇÕES 
DA CÃMARA MUNICIPAL 

Na sua reunião ordinária 
do dia 15 de Fevereiro, a Câ-
mara Municipal de Terras de 
Bouro tomou as seguintes 
deliberações: atribuir o passe 
de transporte aos alunos do 
ensino especial integrado e 
respectivos acompanhantes; 
adquiriu uma máquina de 
costura por 59.600 escudos 
para apoiar os cursos só-
cio-profissionais da Extensão 
Educativa; adquiriu por 
165 mil escudos o farda-
mento para a charanga da 
Associação de Arte e Recreio 
de Vilar da Veiga; adjudicar 
à firma Luís Gomes Lamego, 
de Braga, diverso material 
escolar no valor de 592.496 
escudos; executar obras de 
restauro no jardim de infân-
cia anexo ao salão paroquial 
de Souto; mandou proceder 
à pavimentação do caminho 
da Carona, no Gerês; aprovar 
o protocolo estabelecido 
entre a Câmara e o Ministério 
da Justiça para as obras de 
reparação das instalações 
das Conservatórias do Re-
gisto Civil, Predial e Nota-
riado, cujo montante as-
cende a 1.700 contos; e 
aprovar uma proposta a 
apresentar à aprovação da 
Assembleia Municipal, no 
sentido de ser estabelecido 
o limite de 20 mil contos para 
obrigatoriedade de abertura 
de concurso público em 
empreitadas e de 5 mil con-
tos em fornecimentos. 

C. 

F 
A 
Cilo 

O 

ESULO-QUALIDADE 

FABRIGÁOC 

ÉM A:i<>UGA£ 

Fábrica de 

fatos 

cas a c o s 

calas 

de alta categoria! 

^ W 
A VENDA NOS BONS ESTABELECIMENTOS 

Ponte dos Falcões 

Maximinos - 4700 Braga 

Telefone 71210 

Telex 32288 Facho 

POSIÇÕES PARTIDÁRIAS 
Em reunião realizada no passado dia 20/2/90, a 

Comissão Coordenadora de Terras de Bouro da Coligação 
Democrática Unitária decidiu tornar público a seguinte Nota: 

«1—É falso, que a abertura durante todo o ano da 
Fronteira da Portela do Homem, favoreça as gentes de Terras 
de Bouro ou tenha qualquer influência positiva no desen-
volvimento económico, social ou cultural do concelho. 

2—O projecto sobre a passagem do Gerês a vila, que 
a Assembleia Municipal aprovou e que foi entregue a um 
deputado do PSD, para ser discutido na Assembleia da 
República, é notório que está congelado por motivos políticos 
e que o partido da maioria não está interessado em avançar 
com ele. 

3— Nunca a Câmara Municipal de Terras de Bouro 
assumiu os seus deveres perante a empresa das águas do 
Gerês. Esta empresa nunca cumpriu o contrato que assumiu, 
que fruto da exploração das águas tem obrigações de ordem 
social e compromissos de beneficiação e apoio ao desen-
volvimento do Gerês. 

Perante estas graves situações, que são extremamente 
preocupantes e que afectam o concelho, os interesses e 
aspirações da sua população, a Coligação Democrática 
Unitária considera: 

É incorrecto a abertura da fronteira, que sob a dema-
gogia do desenvolvimento, apenas serve para destruir o 
parque, afastar o Turismo que este atrai, prejudicando desta 
forma o comércio e a população em geral. Ao inverso da 
abertura desta, devem haver condicionalismos que impessam 
a destruição do parque devido à sua utilização. 

O desenvolvimento do concelho, apenas é possível com 
o criar de condições e incentivo ao Turismo, que passa 
pela defesa e asseio do Parque Nacional da Peneda-Gerês. 
Para a sua preservação, torna-se necessário melhorar a sua 
gestão e permitir que a população esteja representada nesta 
e dotá-lo de meios materiais e humanos para impedir outras 
catástrofes como a acontecida no passado Verão. 

A passagem do Gerês a vila que o PSD está a empatar, 
merece o repúdio da CDU, porque é uma aspiração legítima 
da população desta localidade e que no futuro lhe pode 
trazer vantagens e progresso. Se tal projecto não for apre-
sentado com a brevidade que se exige, o Partido Comunista 
Português, apresentará um projecto próprio para aprovação, 
no sentido de resolver o problema, antes das eleições 
autárquicas todos apoiavam (demagogicamente e com fins 
eleitoralistas) esta iniciativa, passadas estas, toda a gente 
se esqueceu as promessas feitas e outros procuram afastar 
o processo por falta de vontade política para o resolver. 
(Como é o caso do PSD). 

A Câmara Municipal de Terras de Bouro, dá mais uma 
prova de incapacidade ou inoperância (não suponho outras 
dúvidas) ao não assumir as suas responsabilidades de defesa 
dos interesses da população. Existindo um contrato, onde 
a empresa das águas do Gerês, a troco da concessão de 
exploração destas, é obrigada a cumprir obrigações de 
ordem social e de beneficiação desta localidade, esta 
autarquia, que era possuidora deste documento, nunca 
exigiu que esta empresa assumisse as suas responsabili-
dades e permitiu que apenas saísse riqueza do concelho e 
não houvesse investimentos. A CDU exige que ,a Câmara 
Municipal de Terras de Bouro, obrigue esta empresa a 
cumprir no imediato as suas obrigações, uma vez que lhe 
compete resolver problemas em áreas precárias como é o 
caso do hospital, saneamento e jardinagem. 

Os bourenses continuam a ter provas gritantes das 
irresponsabi1idades e incompetências dos partidos que tendo 
nas suas mãos matéria de extrema importância para o 
concelho, relegam— digo relegem-na para segundo plano, 
não se incomodando com os problemas que todos sentimos. 
Sente-se que a população de Terras de Bouro começa a 
dar sinais de ganhar consciência que é necessário mudar. 
Essa mudança só é possível com um maior reforço da CDU 
no concelho, caso contrário, não sentimos essas mudanças, 
não diferenciamos o PS dos outros partidos de direita porque 
na prática alia-se a estes.» 

Vi/e/a 

OBRAS 

De há muitos anos que 
esta freguesia aguarda a li-
gação da estrada municipal 
que a atravessa com a estrada 
municipal de Paredes Secas. 

Feita a compra dos terre-
nos necessários à passagem 
da estrada a Câmara Muni-
cipal fez a adjudicação da 
obra cujos trabalhos come-
çarão ern breve. A notícia 
cau,•c>u a maior satisfação. 

Rc un seria que a nossa Câ-
mara, dentro da valorização 
do património histórico que 
pretende defender e fazer 
dele motivo turístico, fizesse 
um estudo de defesa da es-
trada romana da Geira e ar-
ranjasse a declaração de 
utilidade pública pela enti-
dade competente. 

O Dr. Domingos Maria da 
Silva deixou elementos pre-
ciosos que é preciso olhar e 
seguir. 

C. 

Prose% 

«QUINTA DE ANCEDE» 
—NOVA MARCA DE VINHO 

Esta freguesia é hoje o 
berço das maiores produ-
ções de vinho verde do 
Concelho e das marcas mais 
famosas. Depois do «Solar 
das Bouças», lançada por 
esse pioneiro que é o 
Sr. Albano de Castro e 
Sousa, foi agora lançada no 
mercado a marca «Quinta de 
Ancede» que já há alguns 
anos se vendia mas só agora 
tomou a forma da expansão 
em quantidade e é proprie-
dade do Sr. João Barbosa de 
Macedo, tendo como admi-
nistrador seu filho João 
Paulo Macedo. 

Com uma média de 
140.000 garrafas vai assim 
atravessar a época de có-
Iheita 1989/90, esperando-se 
que na próxima colheita o 
vinho dê para atingir as 
200.000 garrafas. 

Instalações amplas, apro-
vadas e subsidiadas pela 
C.E.E. dão à firma as melho-
res perspectivas de futuro. 

C. 

Rio Ca/do, 

NÓS POR CÁ... 

—Então, homem, já viste 
as «consoadas» que a nossa 
Câmara anda p'ra aí a dis-
tribuir? 

— «Consoadas»?! — per-
guntamos nós. Aonde já vai 
o Natal e tu a falares em 
consoadas?! Não te estou a 
perceber e, por isso, o me-
lhor será trocares isso em 
miúdos. 
—Sempre me saíste um 

jornalista! Então não sou-
beste que a nossa Câmara, 
depois de já lhe ter dado, há 
meses, uma boa maquia para 
esse fim, voltou agora a dar 
250 contos ao nosso Grupo 

Recreativo para a aquisição 
de uma aparelhagem sonora? 
—Tenho uma vaga ideia 

disso mas, sinceramente, 
nem reparei. 
—Pois, és o bem inten-

cionado de sempre e nunca 
medes o alcance de tanta 
coisa que se passa à tua volta. 
—Mas, diz-me lá, uma 

aparelhagem sonora para um 
grupo como o nosso, será 
assim tão cara? 
—Estás a ver como tu já 

enxergaste onde eu queria 
chegar?! É isso mesmo. 
Para quê uma aparelhagem 
tão sofisticada, adquirida, 
pelos vistos, com boa parte 
do nosso dinheiro enquanto 
há para aí tantos «buracos» 

para tapar e não se tapam 
por não haver verba? 
—Mas olha que os bura-

cos nas estradas não são 
assim tantos... 
—Bem se vê que não me 

percebes. Por buracos en-
tende lacunas ou carências 
de que o nosso concelho 
sofre em todos os aspectos. 
—Ah! Percebi, mas tu bem 

sabes que «quem canta seus 
males espanta» e se a música 
é cavaquista, quer dizer de 
cavaquinhos, junta-se o útil 
ao agradável. Faz-se cam-
panha e... distrai-se o povi-
nho! 
—Até que enfim que 

abriste os olhos, homem! Até 
que enfim!... 

r 
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Amares 

As obras de construção dos novos Paços do Concelho 
em Amares estão paralisadas devido ao «inexplicável» atraso 
na assinatura do contrato— programa acordado já há muito 
entre a Câmara e o Governo. Enquanto isso não se verificar, 
a Câmara continuará, assim, privadp de obter a comparticí-
pação governamental para o empreendimento. 

«Não vamos largar a porta no Governo até conseguir-
mos ver o assunto resolvido no mais curto espaço de tempo», 
garantiu o presidente da Edilidade amarense, que disse es-
tranhar este atraso na assinatura do contrato-programa. 

José Carlos Macedo foi recebido, pelo governador civil-
de Braga, numa audiência solicitada a pedido do autarca, o 
qual pretende que o chefe do distrito intensifique assuas 
diligências junto do Poder Central no sentido de apressar a 
resolução do problema. 

Segundo José Carlos Macedo, «o governador civil 
manifestou-se disponível para os necessários contactos 
como o Governo que representa no distrito, tendo-nos 
mostrado, inclusivamente, o conteúdo da carta que já en-
dereçara ao secretário de Estado da tutela, o que significa 
que não tem descurado o assunto». 

O autarca anunciou que tentará ser recebido novamente 
por Fernando Alberto Ribeiro da Silva, na próxima semana. 
E acrescentou: «Enquanto não desbloquearem o dinheiro, 
não os deixo em sossego, porque já é tempo de se reinicia-
rem as obras». 

Em causa está a segunda e última fase do empreendi-
mento, a qual compreende a parte dos acabamentos. Se-
gundo José Carlos Macedo, a primeira fase (estruturas) foi 
realizada em devido tempo pela Câmara, que investiu para 
o efeito 78 mil contos, embora esses trabalhos iniciais ti-
vessem sido adjudicados pelo valor de 22 mil contos. 

As obras da segunda fase já deviam ter arrancado há 
muito e, se não fossem os contratempos entretando verifi-
cados no processo de comparticipação governamental, o 
autarca admite que o edifício estivesse já totalmente con-
cluído e em condições de ser utilizado. 

«Queremos adquirir equipamentos para os serviços, 
mas não. o podemos fazer porque as actuais instalações, 
além de precaríssimas, não dispõem do espaço pretendido 
para o efeito», observou José Carlos Macedo, apontando, a 
propósito, o caso de uma nova central telefónica da Câmara. 

O novo edifício, que permite, naturalmente, dar solução 
a esse tipo de problemas, localizar-se-á junto ao Palácio da 
Justiça de Amares, numa zona nova da vila. No seu projecto 
estão previstos três pisos e instalações suficientes amplas 
para uma maior operacionalidade do serviço, objectivo que 
não é possível concretizar nas actuais instalações, já de si 
saturadas pelo crescendo da actividade, em resultado de 
novas necessidades. 

José Carlos Macedo disse, ainda, que a sua autarquia 
continua a desconhecer qual vai ser a «percentagem da 
comparticipação prevista, porque nunca obtive qualquer 
informação nesse sentido», lamentando o silêncio do Poder 
Central a esse respeito. 

Vi/ar da Veiga 

A NOSSA IGREJA 

Tal como já em edições 
anteriores deste jornal in-
formamos, à nossa igreja 
paroquial tem vindo a passar 
por grandes obras de res-
tauração que em rrruito a irão 
beneficiai`. 

Neste momento, está a 
proceder-se às obras da sa-
cristia e da pavimentação 
total do adro, prevendo-se 
que tais obras estejam con-
cluídas antes dá Páscoa. 

Em Terras de Bouro 

do PN e da fronteira 
a Assembleia Municipal 

As questões 
«aqueceram» 
(Continuação da página 2) 

tecer a aprovação na ge-
neralidade do actual re-
gimento e ficaram 1 
indigitados para proceder 
ao estudo das alterações 
a apresentar na próxima 
reunião o dr. Manuel Ade-
lino, dr. Francisco de As-
sis e José Vieira Martins. 
O ponto 2 da agenda 

da reunião, destinava-se 
à eleição do presidente da 
Junta que fará parte da 
Assembleia Distrital, ten-
do sido eleito o presidente 
da J.F. de Rio Caldo, Abí-
lio Manuel da Costa, com 
20 votos, seguindo-se os 
de Vilar da Veiga, Moi-
menta e Campo, com 4 e 
o de Valdozende com 1. 
A seguir, dando cumpri-
mento ao n.° 3 da ordem 
de trabalho, procedeu-se 
à eleição do presidente da 
J.F. delegado ao con-
gresso da Associação 
Nacional de Municípios, 
sendo eleito, como titular, 
o presidente da J.F. de 
Gondoriz, José Augusto 
Almeida, co 18 votos, e 
como suplen , o presi-
dente da Bal ça, Abraão 
Santos, com 19 votos. 

Seguir-se-ia a análise e 
discussão da proposta da 
Câmara para dispensa de 
concurso público para 
empreitadas e forneci-
mentos à autarquia, tendo 
Carlos Pereira explicitado 
a legislação e lido a in-
formação da Câmara so-
bre o regime a observar, 
nomeadamente nas em-
preitadas (até 20---mil con-
tos), ajuste directo (obras 
inferiores a 10 mi( contos) 
e fornecimentos (até 5 mil 
contos). O presidente da 
Câmara invocaria a mo-
rosidade da tramitação 
dos concursos públicos, 
tendo a proposta sido 
aprovada por maioria, 
com 4 abstenções. 
De imediato, entrou-se 

no ponto 5 da reunião, o 
qual previa a análise e 
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discussão de proposta da 
Câmara para delegar nas 
Juntas de Freguesia obras 
por administração directa, 
concretamente calceta-
mentos, conclusão de 
centros culturais, execu-
ção de regadios e cami-
nhos agrícolas, pequenas 
obras de abastecimento 
de água e acessos, lim-
peza das ruas e recolha 
de lixos, especialmente 
nas freguesias de Vi lar da 
Veiga, Rio Caldo e Val-
dozende. 
O presidente da Câ-

mara diria que esta pro-
posta não vincula as Jun-
tas de Freguesia pois, 
além da autorização da 
A.M., é preciso que as J.F. 
estejam interessadas. A 
nível de freguesia tem de 
haver aterros sanitários e 
por isso, há que sensibi-
lizar as populações para 
o problema do lixo e de 
futuro, haverá multas até 
5 contos para os prevari-
cadores. 

Esta questão despolé-
tou viva discussão entre 
os presentes e o presi-
dente da J.F. de Vilar diria: 
«Não morrem pessoas to-
dos os' dias, mas o lixo 
faz-se todos os dias. Não 
se pode entender que, 
estando nós na CEE, te-
nhamos tanto lixo no 
concelho. Temos neces-
sidade de um carro do lixo 
como de pão para a boca». 

Verificando não estar a 
ser pacífica entre os pre-
sidentes de J.F. tal dele-
gação de competências, 
Agostinho Moura levan-
tou a questão à Mesa se 
não seria mais recomen-
dável e correcta a meto-
dologia de se auscultar, 
primeiramente, a opinião 
dos presidentes de Junta 
sobre este assunto e de-
pois submetê-lo à apre-
ciação da A.M. E sobre a 
questão das delegações 
de competências para 
obras, o mesmo deputado 
municipal alertaria a Câ-
mara para os perigos que 
daí poderão advir se não 
houver uma fiscalização 
do executivo aos consu-
mos das J.F., recordando, 
em pormenor, alguns 
abusos cometidos, na-úl-
tima década, por certa J.F. 
do concelho que se lo-
cupletava com materiais 
de construção e não só. 

Alvaro Pontes Oliveira 
questionaria também a 
Câmara sobre a referência 
às 3 freguesias citadas, 
tendo-lhe sido dito que a 
delegação da limpeza 
pública seria para todas 
as freguesias e em espe-
cial, às mencionadas. 
O presidente daJ.F. do 

Campo sugeriu que a 
mesma viatura garantisse 
a limpeza de várias fre-
guesias contíguas num só 

aia. O presidente da J.F. 
de Covide referiu que não 
se tinha falado dos pre-
juízos causados pelos tu-
ristas no Verão que che-
gam a assaltar os campos. 
Falou dos lobos que estão 
a atacar cada vez mais os 
rebanhos, tendo no pas-
sado dia 4 de Janeiro sido 
abatidas 21 cabeças de 
gado caprino e no ano 
passado, foram mortas 
pelos lobos 24 cabeças de 
gado cavalar em território 
do Parque Nacional. E 
aquele autarca questio-
nava: «estamos a proteger 
a Natureza e a desfavo-
recer a nossa sobrevi-
vência. Daqui a pouco, 
estamos rodeados de in-
cêndios, árvores, animais 
ferozes e teremos de sair 
daqui». 
O presidente da Câ-

mara interviria para afir-
mar que não dispõe o 
executivo de meios que 
impeçam o afluxo maciço 
de turistas. Já fez sentir 
essa preocupação a quem 
de direito, mas entende 
que os turistas a pé pro-
vocam mais prejuízos no 
PN do que os outros. Há 
15 anos que se registam 
incêndios no Parque e até 
agora, ninguém foi in-
criminado. 
O eng. Fausto Dias di-

ria que a recolha do lixo é 
importante mas não é o 
camião que vai resolver o 
problema. Há que sensi-
bilizar as pessoas para 
que tenham hábitos higié-
nicos. E a Câmara deverá 
preparar um sistema de 
recolha do lixo que não 
provoque 'outros proble-
mas à população. Sobre 
a preservação da Natu-
reza, tema que seria refe-
rido por vários deputados 
mjunicipais, Fausto Dias 
diria que estava conven-
cido que iríamos ter mais 
um Verão com turismo 
massificado que deixa ao 
concelho poucos divi-
dendos positivos. E por 
isso, apresentou a se-
guinte proposta: que a 
Câmara articulasse com o 
Serviço Nacional de Bom-
beiros uma estratégia de 
defesa do PNPG contra 
os incêndios e que a festa 
da fronteira fosse trans-
ferida para outro local di-
ferente da Portela do 
Homem, dada a sua si-
tuação' na reserva natural 
do PN. 

Esta proposta reacen-
deu os ânimos entre a 
assistência. O dr. Fran-
cisco de Assis diria que a 
questão do PN é uma fal-
sa questão. A Câmara e a 
direcção do Parque de-
.vem sentar-se à mesma 
mesa e chegarem a um 
acordo. Não concorda 
que se diga que o PN é 
um sanitário da Natureza. 

E nós que somos? Selva-
gens? A festa da fronteira 
é uma vez por ano e o PN 
não tem fiscalização ne-
nhuma. 
Com a hora bastante 

adiantada e já no último 
ponto da agenda, o pre-
sidente da Mesa acabaria 
por apresentar a proposta 
à votação, não sem que, 
em antes, tivesse pergun-
tado ao seu autor se a não 
desejava dividir em duas. 
Mantendo-se na sua 

forma inicial, tal proposta 
seria rejeitada com 14 vo-
tos contra, 3 abstenções 
e 7 votos a favor, numa 
altura em que já não se 
registava a presença total 
dos elementos que, de 
início, responderam à 
chamada. 
O dr. Manuel da Lomba 

seria o único a fazer a 
declaração de voto di-
zendo: «Penso que não 
estão reunidas as condi-
ções para se mudar o lo-
cal da festa da fronteira 
da Portela do Homem e 
por isso, votou contra. . 

Entretanto, e em face 
da hora avançada, o de-
putado municipal Agos-
tinho Moura informou a 
Mesa de que se abstinha 
de fazer a apresentação 
oral de um requerimento 
à Câmara Municipal sobre 
vários esclarecimentos 
quanto ao respectivo Pla-
no de Actividades, os 
quais, em resumo, são os 
seguintes: a) «Ponto da 
situação» das anunciadas 
construções do Centro de 
Animação Termal, ETAR, 
Central Elevatória, novos 
sanitários públicos, do 
pavilhão polidesportivo, 
parque de estaciona-
mento, novo. quartel da 
GNR, plano de urbaniza-
ção das Termas do Gerês 
e quais as razões dos su-
cessivos adiamentos de 
tais obras já previstas em 
Planos anteriores; b) Ex-
plicitação das verdadeiras 
razões que estarão a pro-
vocar o atraso na deno-
minada «Variante do Ge-
ris» e qual o montante 
das despesas já efectua-
das, incluindo a expro-
priação de terrenos; c) 
«Ponto da situação» sobre 
as obras de Centro Náu-
tico e Escola Preparatória 
de Rio Caldo, dos planos 
directores de S. João do 
Campo, Covide, Rio Cal-
do, Vilàr da Veiga e plano 
de urbanização de Covas 
e Plano Director Munici-
pal; d) Disposições legais 
em vigor no concelho 
quanto à construção de 
prédios urbanos. 
A todas estas questões 

solicitou uma resposta da 
Câmara urgente e por 
escrito. 

A. 
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QUE FIZERAM OS PORTUGUESES EM ANGOLA 
VII — CRESCIMENTO GALOPANTE DAS CIDADES NUMA COABITAÇÃO PACIFICA 

1 «Para Angola rapida-
mente e em força». Volvi-
dos trinta anos, de todos 
os que viveram no Ultra-
mar, quase ninguém du-
vida da objectividade 
destas palavras proféticas 
de Salazar. 
Angola estava na sua 

época áurea: Prospecção 
Nde petróleo, segundo 
produtor mundial de dia-
mantes, colocação do 
café e algodão no mer-
cado internacional... 
Salazar, não só tinha 

em vista a ocupação mili-
tar como o povoamento 
maciço de europeus para 
adefesa e salvaguarda da 
Província. Pensou num 
Estado Federal e futura-
mente numa Nação mul-
tirracional. Mandou can-
celar as transferências de 
capitais para a Metrópole 
e estrangeiros a fim de 
serem investidos «in loco». 
b A propriedade era tão 
palpável que as cidades 
cresciam espontanea-
mente. O Banco Portu-
guês do Atlântico, com 
trinta e três pisos, era 
inaugurado por Américo 
Tomás em 1962. A mar-
ginal de Luanda ruiu para 
dar lugar a contínuos ar-
ranha-céus de sucursais 
mundiais. Vetada a fuga 
de capitais, numa terra tão 
rica e próspera, os inves-
timentos eram galopan-
tes. Rasgaram-se aveni-
das com quatro e mais 
quilómetros logo ladea-
das decontfnuos edifícios 
esbeltos a desafiar os 
céus. 
Lia-se então nos ór-

gãos de comunicação 
social portugueses e es-
trangeiros que os portu-
gueses ultramarinas (co-
lonos). com máquinas 
desvastadoras e poten-
tíssimas arrasavam as 
casas ou cubatas dos 
pretos para darem lugar 
às ditas avenidas com ca-. 
racterísticá arquitectó-
nicas deariz europeu 
expulsando-os para as 
periferias. Seria verdade? 
Vamos refutar esta afir-

mação altamente. ten-
denciosa e vamos fun-
damentalmente basear-
-nos em Luanda porque 
era a maior cidade da 
África Austral e a terceira 
do Continente Africano. 
A ilha de Luanda com 

~• doze quilómeros habitá-
veis de comprimento en-
cimada por uma bela 
avenida a toda a extensão 
e ligada à cidade por uma 
ponte de trezentos me-
tros, era considerada a 
sala de visitas da cidade. 
Pela brisa da tarde e so-
bretudo fins-de-semana, 
tornava-se quase obriga-
tório o tradicional passeio 
até à ilha. Quando che-
gavam os visitantes (ofi-
ciais ou particulares) era 
imprescindível reão só a 
visita àquele oásis, mas 
também uma refeição tf-
pica no local servida por 
restaurantes adequados. 
Essa épico-lírica forta-

leza natural da cidade 

resguarda-a totalmente 
das intempéries do Atlân-
tico e proporciona uma 
das baías de renome 
mundial onde se realiza-
vam os desportos náuti-
cos mais variados. 

Qualquer nacional ou 
estrangeiro tentava tudo 
por tudo para dispender 
dois outros mil contos na 
aquisição de um pequeno 
lote para levantar um ho-
tel, café, casas recreativas, 
apartamentos... Mas era 
totalmente impossível. 
Salvo um pequeno nú-
mero (indispensável) de 
casas de pasto, residên-
cias oficiais e cafés-mer-
cearias, toda essa ilha 
apenas podia ser povoada 
por cubatas ou palhotas 
típicas. Só assim era 
possível conservar a sua 
originalidade. Servida por 
uma das igrejas mais an-
tigas de Angola, Nossa 
Senhora do Cabo, no-
venta e oito por cento dos 
habitantes eram pretos. 

Desde Paulo Dias de 
Novais todas as edilidades 
camarárias respeitaram o, 
primitivo ,pIanealato 
urbanístico. Quando 6s 
portugueses chegaram a 
Luanda em 1485 existia já 
uma pequena «cidade» de 
Luanda; cidade, podemos 
dizer, de pescadores na 
dita ilha. Viviam em cuba-
tas e tinham como activi-
dade fundamental a faina 
piscatória em gigantescas 
canoas. Ali habitavam 
porque eram pescadores, 
porque o clima era-lhes 
mais favorável, porque ali 
viviam isolados das feras, 
sobretudo do leão--e da 
onça. Pode-se pois afir-
mar que aparte mais bela 
e sadia de Luanda conti-
nuou até ao fim do Impé-
rio a ser povoada quase 
exclusivamente por pretos 
somente para se respeitar 
a tradição daquilo que os 
portugueses encontra-
ram. E nisso consistia a 
graça e beleza da ilha 
contrastante com cidade 
dos arranha-céus. 

Já no sopé da cidade, 
nas colinas sobranceiras 
à marginal e à própria ilha 
bem perto da velha forta-
leza de S. Miguel e do pa-
lácio dos Governadores e 
actualmente presidencial, 
existiam os grandes bair-
ros Prenda e Catambor. 

Estes bairros povoados 
de cubatas e casas de 
madeira ladeavam a longa 
avenida da Maianga di-
recção ao aeroporto. Para 
qualquer incauto à nossa 
política de coabitação 
pacífica este panorama 
era bastante desolador. 
Entidades de Estado eram 
recebidas no aeroporto 
com todas as honras e 
forçosamente tinham de 
atravessar os ditos mu-
ceques para chegarem ao 
centro da cidade ou ao 
palácio governamental. 
Quando em 1970 prin-

cipiou a universidade na 
Maianga a reitoria fez 
tudo por tudo para fazer 
desaparecer esses bairros 

alegando que necessita-
vam desses terrenos para 
campos desportivos e ins-
talações para os profes-
sores. Não conseguiram 
porque tratava-se de ha-
bitantes ali radicados há 
mais de cem anos. 

Já na saída da cidade 
pela estrada de Catete 
havia um pormenor muito 
interessante: Em três anos 
levantou-se o bairro para 
brancos mais populoso de 
Luanda—o bairro Sar-
mento Rodrigues ou bair-
ro popular. Ali viviam 
cerca de três mil famílias 
europeias. Tinha como 
único acesso uma longa 
avenida quase exclusi-
vamente povoada por 
cubatas de pretos. Nessa 
avenida como nos bairros 
supra citados e outros, 
para que um europeu con-
seguisse construir era 
necessário provar que 
esse terreno não perten-
cia ã ninguém ou que o 
possuiu mediante compra 
voluntária ao antigo pro-
prietário. 

Nosta Moca a coabi-
ta•ão era sempre pacífica. 

Em princípio o preto era 
senhor da terra. O euro-
peu comprava-lhe a cuba-
ta ou o terreno (compra 
legal e escriturada} e 
somente depois podia 
edificar definitivamente. 
Em qualquer parte o 

preto podia levantar a 
cubata. Vendia-a com o 
respectivo terreno por uns 
cem contos e com meia 
dúzia de feixes de palha 
construía mais além. 
Também era frequente 
possuir casa à europeia. 
Alugava-a ao branco e ia 
viver para a cubata. 

Oficialmente não havia 
apartheide. Na prática 
surgia a segregação não 
pela cor da pele, mas uma 
segregação económico-
-social. Viam-se muitos 
pretos a viver em óptimas 
casas em plena cidade ao 
lado de europeus como se 
constatava com a pre-
sença de muitíssimos 
europeus em plenas san-
zalas ou muceques com 
um nível de vida ínfimo, 
sofrendo a degradação da 
promiscuidade e da em-
brieguês. 

Genericamente não era 
muito viável uma fusão 
completa porque as cul-
turas e objectivos eram 
divergentes. O europeu, 
pensando sempre no 
amanhã, todas as horas 
eram poucas para traba-
lhar. Os bairros. foram 
construidos durante a 
noite e nos fins-de-se-
mana para não perderem 
o seu trabalho. O preto, 
pelo contrário, procurava 
viver o dia-a-dia não se 
preocupando com o ama-
nhã. Procuravam ter sem-
pre boa mesa, vestir bem, 
franquear a carteira e a 
casa a todos os amigos e 
parentes. O aniversário de 
cada familiar tinha de ser 
festejado com todo o re-
quinte, brindado com as 
melhores bebidas e acom-
panhado de faustoso baile 
ou batuque. 
O europeu ganhava mil; 

gastava quinhentos. O 
negro fazia o contrário. 
Daí afirmar muitas vezes 
que o branco tinha carro, 
casa, boa vida porque ti-
nha vencimentos supe-
riores em circunstâncias 

iguais, nomeadamente no 
funcionalismo. O pro-
gresso de uns, com a sua 
constante azáfama, pou-
pança e poder económico 
chocava com o relaxa-
mento de outros. 
O europeu, trabalhou, 

economizou, vendeu em 
Portugal para 'investir em 
Angola. Mas foi tétrico e 
macabro ter de forçosa-
mente deixar tudo para 
em seguida verem-se os 
novos habitantes a esca-
nhotar as mais lindas 
mobílias, portas, janelas e 
até o taco do pavimento 
para cozer a mandioca. 

Essas multidões imen-
sas que tiveram de fugir, 
sem pão e sem lar, aqui 
foram empurradas para 
casas semi-abandonadas 
em circunstâncias de-
gradantes e vexatórias. 
E para consumar a alta 
traição os governantes 
continuam a mandar mi-
lhões de contos para An-
gola afirmando que se 
tratou de uma exemplar 
descolonização. 

Parabéns!!! 

A. Neves 

APOSENTADOS DA FUNÇAO PÚBLICA 
ACTUAL•ZAÇÁO DE PENSÕES 

Conforme o disposto 
no número 1 do artigo 37.° 
do Estatuto da Aposen-
tação em vigor (nova re-
dacção do artigo 1.° do 
Decreto-Lei n.° 191-A/79, 
de 25 de Junho), o fun-
cionário público que 
atingiu 60 anos de idade 
e 36 de serviço efectivo, 
adquire o, direito à apo-
sentação ordinária, inde-
pendentemente de su-
geição a inspecção mé-
dica. 

Pode, no entanto, e 
caso o pretenda, manter-
-se ao serviço até ao limite 
máximo dos 70 anos de 
idade, sem que isso altere 
a pensão que lhe com-
pete, completados que 
sejam os referidos 36 anos 
de serviço. 
Porém—e está a veri-

ficar-se— essa pensão 
poderá ser eventualmente 
beneficiada com as cha-
madas reclassificações de 
carreiras dos agentes no 
activo. 
Na situação de apo-

sentado, o funcionário 
manterá, por direito pró-
prio, o estatuto da função 
pública, pelo que goza de 
certas regalias como se 
estivesse no activo, no-
meadamente as de cariz 
assistencial (A.D.S.E.), 
aumentos percentuais 
anuais e outras, excepção 
feita às aludidas reclassi-
ficações de carreiras. 
Só que, e apesar disso, 

as pensões-que auferem 
vão-se degradando com o 
decorrer do tempo, dis-
tanciando-se, assim, dos 
seus colegas no activo. 
E conquanto aceite-

mos, de certo modo, o di-

reito à diferença, o mesmo 
não diremos quando essa 
diferença é demasiada-
mente acentuada, de tal 
forma que nos force a di-
zer que sendo todos filhos 
dum pai comum (o Es-
tado), os mais velhos, só 
por serem mais velhos, 
são penalizados em rela-
ção aos mais novos. 

Foi por esta razão que 
o Dec.-Lei n.° 40-A/85, de 
11 de Fevereiro, no seu 
artigo 5.°, ordenou que as 
pensões de reforma fos-
sem actualizadas em 20 
por cento, mas sem que a 
nova pensão daí resul-
tante pudesse ultrapassar 
o vencimento líquido do 
colega da mesma cate-
goria no activo. 
Como o leitor sabe, 

está o actual Executivo 
Governamental a efectuar 
as chamadas Reformas 
Estruturais do País, quer 
a nível social, quer a nível 
económico e cultural, etc. 
E por isso—devem es-

tar lembrados— há cerca 
de 2 anos, o Governo 
começou por actualizar os 
vencimentos dos militares 
a partir do posto de ten. 
coronel; os quadros téc-
nicos superiores do Es-
tado; os detentores de 
cargos políticos, e acabou 
de pôr em vigor o novo 
sistema retributivo da 
função pública (Dec.-Lei 
n.° 353-A/89, de 16 de 
Outubro), para civis e mi-
litares. 

Todavia, os aposenta-
dos do_ Estado continuam, 
como* sempre, à espera 
duma actualização con-
digna das suas pensões, 
o que, de resto, é de ele-

mentar justiça equitativa 
e exigência premente das 
normas de solidariedade 
social, hoje tão apregoada 
aos quatro ventos pelas 
instituições Democráticas, 
pela Igreja e pelo próprio 
Governo. 

Que os Senhores do 
Poder, que amanhã tam-
bém farão parte do grupo, 
jamais considerem os 
aposentados como um 

peso inerte e incómodo, 
segundo parece depreen-
der-se da leitura do jornal 
(«Expresso», de 18 de 
Novembro do ano findo 
de 1989), em que, inclu-
sivamente, se pretende 
desvinculá-los da função 
pública, não obstante os 
direitos por si já adquiri-
dos, e que devem ser 
respeitados. 

Narciso José Gonçalves 

A Leste tudo de nono 
Nos anos da última 

Grande Guerra, quando 
na frente de batalha virada 
a Ocidente não havia algo 
de importante, o comando 
alemão escrevia, siste-
maticamente—«a Oeste 
nada de novo». Passada 
a guerra esta frase tornou-
-se referência de literatos 
e analistas que assim 
lembravam um período 
negro da nossa civilização. 
O tempo foi voando, o 
oeste abriu-se às notícias 

•íe às ideias. De Leste, as 
notícias e informações 
tornaram-se escassas e 
tinham de passar no crivo 
partidário, sujeitas aos 
condicionalismos do in-
teresse ideológico. 

Não pode dizer-se que 
nada se sabia do Leste, 
mas é certo que se sabia 
pouco e muito deturpado. 
De repente, inesperada-
mente, os muros que nos 
separavam do Leste 
começaram a ruir, e, então, 
surgiram as informações 

Por J. M. 

mais surpreendentes e 
imprevistas. 

Criou-se, então, um 
clima de análise que dê 
uma maneira geral referia 
a transcendência dos actos-
que se vão conhecendo, 
mas não se arriscam pre-
visões quanto ao futuro, 
confirmativo ou não da-
quilo que se vê. 
Outro— sim se faz 

quanto aos factores, cir-
cunstâncias ou forças que 
dão origem a tal mutação. 
Todos vão aflorando hi-
póteses longínquas e in-
certas mas ninguém se 
atreve a, peremptoria-
mente, arriscar as causas 
decisivas do facto. É nisto 
em que estamos. 

Entretanto os aconte-
cimentos sucedem-se 
numa sequência vdrtigi-
nosa e imparável, aumen-
tando sempre de volume 
e caminhando no mesmo 
sentido. Aqui, fica a per-
guntar: que vimos nós 

(Continua ná'Última página) 
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FIGURAS TÍPICAS DO GERÉS 

O ZE SERRALHEIRO 

Não é fácil, passadas 
que foram já algumas 
décadas e face à varea-
díssima amplitude de si-
tuações por ele criadas, 
descrever exaustivamente 
as múltiplas peripécias em 
que o Zé Serralheiro en-
trou ao longo da sua vida 
e, mais concretamente, 
nos anos em que viveu e 
trabalhou no Gerês. 

Sintomática, embora 
não inesperada, tem sido 
para nós a repercussão 
que este aligeirado es-
boço de recolha da vida 
do «Rei dos Fogões» está 
a provocar entre muitos 
dos nossos leitores, numa 
prova inequívoca da sim-
patia e da saudade que as 
pessoas que com ele con-
viveram de perto por ele 
nutrem ainda. 
É que, entre as várias 

prerrogativas da sua forte 
personalidade, destacava-
-se uma que, hoje em dia, 
vai rareando: a de fazer 
amigos. 

Tal prática estendia-se 
também a sua esposa, a 
tia Laura, que até bem 
próximo da sua morte, 
ocorrida em 23 de Abril 
de 1988, ainda vinha, de 
longe a longe, ao Gerês 
visitar alguns amigos e 
familiares a quem muito 
estimava. 

Já aqui referimos, em 
crónica anterior, que a 
tendência inveterada que 
o Zé Serralheiro manifes-
tava para o alcoolismo, 
fazia-o perderas estribei-
ras e em chegando a casa, 
tornava-se por vezes, que-
silento e intratável. De-
pois, e como é, infeliz-
mente, costume em si-
tuações idênticas, quem 
as pagava era a pobre da 
mulher que se via e dese-
java para o suporte nessas 
ocasiões, maldizendo a 

(V) 

POR: AGOSTINHO DE MOURA 

hora em que o escolhera 
para marido. 

Malandrote como sem-
pre, o «Rei dos Fogões», 
ao ouvir da boca da sua 
esposa tais desabafos, 
quis um dia experimentá=-
la para ver até que ponto 

tais queixumes corres-
ponderiam ou não à ver-
dade. 

Para tanto, fez aquecer, 
nesse dia,. a discussão 
com a mulher até ao ru-
bro. Fartou-se de ralhare 
barafustar com ela que, 
desesperada, desabafaria: 
«Mas que mal teria eu feito 
a Deus para aturar um bê-
bado como tu, homem? 
Que bem não estaria eu 
ainda solteira, sem te 
aturar! E há tanta gente 
boa que morre, só tu é 
que me andas a arreliar, 
meu malandro!» 

Tais palavras, ditas 
como desabafo pela ator-
mentada tia Laura, foram 
por ele, premeditada-
mente, levadas a peito e, 
impetuoso, respondeu-
-lhe: «Ai é isso que tu 
queres? Achas que te es-
tou a ser pesado? Então, 
deixa que já te faço a 
vontade: vou-me deitar a 
afogár!,> 
E com a velocidade de 

um relâmpago, saiu pela 
porta da cozinha fora, 
desceu a calçada da Boa-
vista e em chegando à 
ponte—sempre a ponte!... 
—desceu as toscas es-
cadas de pedra que, junto 
dela, dão acesso ao rio. 

Nessa altura, junto ao 
actual açude situado a 
norte da ponte, havia um 
poço cravado na rocha, 
onde no Verão a rapa-
ziada fazia a cascata do 
S. João e se banhava. 

Matreiro como era, o Zé 
Serralheiro havia já colo-
cado junto ao dito poço 

PONTO(S) DE VISTA 
Verificando os múltiplos abusos que, à seme-

lhança do que em todo o lado infelizmente acontece, 
se registam na área da construção clandestina, a nova 
Cãmara Municipal de Vieira do Minho promete encarar 
de frente tão intrincado problema, conforme se refere 
noutro local desta edição. 

É uma autêntica praga que entre nós vai prolife-
rando, cada vez com maior acuidade. Em cada canto 
ou esquina ou ribanceira se constrói, sem ligar às 
normas regulamentares em vigor. 

E pior do que isso, apesar de em todos os muni-
cípios existirem, ainda que, em muitos casos, apenas 
como fachada ou no papel, os ditos «serviços de fisca-
lização de obras», há quem construa onde quer, como 
quer e quando quer, em absoluto desprezo pelas leis 
vigentes e pelos interesses e direitos dos outros. 

Esses abusos chegam, nalguns casos, a atingir 
proporções tais que somente se poderão compreender 
através da corrupção desenfreada que se sabe existir 
em tão importante sector, onde muitos «comem», mas 
ninguém se assume nem responsabiliza pela onda 
imensa de mamarrachos que por aí se avistam. 

Onde estará, por Isso, a honestidade e lisura de 
processos que os nossos autarcas, nas recentes elei-
ções, prometeram ao eleitorado? Quem vigia e fiscaliza 
quem? 

A. M. 

um seu fato-macaco ve-
lho, cheio de palha por 
dentro, o qual, visto à dis-
tância, se confundia com 
a sua figura habitual, pois 
normalmente, e durante a 
semana, ele andava ves-
tido com um fato-macaco 
de ganga azul, próprio 
para o seu trabalho. 
Aproximando-se do 

poço, atirou o fato-ma-
caco cheio de palha para 
dentro do poço e, sorra-
teiramente, escondeu-se 
por debaixo da ponte para 
ver a reacção da mulher. 
E tão magistral golpe re-
sultaria em pleno: espan-
tada com tão estranha 
ameaça de se deitar a 
afogar— coisa que da 
boca dele ouvira pela 
primeira vez—a pobre da 
tia Laura, com o coração 
nas mãos e palpitando-lhe 
o pior, botou-se a correr, 
desalmadamente, pela 
calçada abaixo em direc-
ção à ponte. 
Com o coração angus-

tiado e a bater fortemente, 
os seus terríveis pressá-
gios pareciam ter plena 
confirmação quando, sus-
tendo a corrida acelerada 
em que vinha, se aproxi-
mou do resguardo do 
lado norte da ponte e, in-
crédula e sem ponta de 
sangue, olha para o mal-
dito poço e avista lá, com 
os seus próprios olhos, o 
fato-macaco do seu Zé a 
boiar, debruços, à tona da 
água! 

A oficina do Zé Serralheiro em Rendufinho 

Como fulminada por 
um raio de trovão, a tia 
Laura gritou, lancinan-
temente, por socorro e 
compreensivelmente de-
sesperada, exclamou: 
«Socorro! Lá se foi o meu 
rico homem! Quem me 
salva o meu rico Zé! 
Acudam-me! Salvem-me 
o meu rico homem!» 
Os vizinhos, sem nada 

saberem do que se estava 
a passar, acorreram solí-
citos aos gritos desespe-
rados da tia Laura e al-
guns deles, mais expedi-
tos, ainda se deitaram ao 
poço na tentativa de «sal-
varem» o velho amigo. 
Só que este, comoda-

mente sentado junto ao 
muro da ponte, onde até 
então ninguém o tinha 
visto, ria-se a bom rir e 
vendo a sua Laura-des-
maiada, apressou-se a 
subir as escadas para a 
consolar e manifestar-lhe, 
a ela e ao muito povo que, 
entretanto, lá se juntara, 
que ficara convencido 
com as provas consuma-
das que ela acabara de 
dar quanto ao verdadeiro 

amor que por ele tinha. 
Aliás, em partidas a 

roçar pela tragicomédia 
como esta foi o nosso Zé 
Serralheiro bastante fértil 
ao longo da sua vida. 

Conta-se que numa 
bela noite de Inverno, 
depois de ter passado a 
tarde nos copos, o «Rei 
dos Fogões» desceu até 
à rua mas, àquela hora, 
não encontrou nenhum 
dos seus habituais par-
ceiros. Desalentado, di-
rigiu-se pela avenida abai-
xo cantarolando em voz 
alta. E ao chegar junto ao 
Hotel das Termas, ouviu 
uma voz cavernosa vinda 
do alto do muro da praça 
que gritava: «Vai-te deitar 
borrachão! Vai-te deitar 
borrachão!»-

Impávido e sereno, o Zé 
Serralheiro fez de conta 
que não era com ele e 
prosseguiu a sua marcha 
entoando a loa que tanto 
o entusiasmava. Chegan-
do porém, à beira do Ho-
tel Parque calou-se e, 
sorrateiramente, subiu a 
rampa que leva até à 
praça e ao lá chegar, veri-

ficou que o seu «opositor» 
era o João Capela. Apro-
ximando-se dele amea-
çadoramente, disse-lhe de 
chofre: «Ai és tu, meu ma-
landro! Pois vais ver quem 
é então o borrachão. Vou-
-te matar!» 
E ao dizer tais palavras, 

puxou da pistola de guer-
ra que, normalmente, o 
acompanhava e dela po-
dia fazer uso porque era 
elemento da Legião Por-
tuguesa, e encostou-a, 
com o cano voltado para 
cima, junto à cabeça do 
angustiado ;<adversário». 
Sem que nada o previsse 
e mini abrir e fechar de 
olhas, disparou um tiro 
para u ar, com a arma 
bem encostada às orelhas 
do maduro do João Ca-
pela, furando-lhe a aba do 
chapéu. 
Com o tremendo susto 

que apanhou, o João 
Capela teve, ali mesmo, 
um desarranjo intestinal 
de tal ordem que não lhe 
deu tempo para se dirigir 
à casa de banho mais 
próxima... 

Continuaremos. 

A Leste tudo de novo 
(Continuação da página 7) 

fazer ao tabuleiro da in-
formação pública num 
cenário destes e perante 
estes condicionalismos? 
Convenhamos que não 
vai nada de novo, mas vai 
sair uma opinião alicer-
çada em dois factores que 
todos conhecem mas que 
é bom serem repetidos. 
A nosso ver as condicio-
nantes económica e reli-
giosa foram determinan-
tes e vão comandar o 
processo até ao fim. 
O comunismo, ideolo-

gia em causa, afundou-se, 
e está em vias de se ver 
anulado, porque econo-
micamente falhou e não 
aguentou a fidelidade do 
sentimento religioso aos 
princípios ensinados pe-
los antepassados. 
O comunismo viveu 

dezenas de anos como 
guarda avançada da so-
cialização, beneficiando 
dos favores da promessa 
e das certezas da propa-
ganda. Foi dizer às classes 
menos favorecidas que 

tinha muito que lhes dar 
e que a culpa do seu mal 
estar era o facto de haver 
ricos e haver religião. 
Contra isto encheu-lhes a 
cabeça de ideias e as 
mãos e armas. Era novi-
dade e criou esperança: 
Avançou e por pouco não 
conquistou o Mundo. 

Deus e o Tempo, mes-
tres da vida, aguardaram 
o julgamento. Rodaram 
os anos. Cerca de sete 
dezenas. As fronteiras, 
por mais fechadas, foram 
abrindo nesgas. Por elas 
entrou a luz e a verdade. 
Os povos foram tomando 
conhecimento de que es-
tavam a ser enganados. 
A diferença foi notada. 
Primeiro pouco acentuada. 
Depois mais e mais. Fi-
nalmente em proporções 
enormes. 

A mistura de ideolo-
gia com o patriotismo 
começou a não surtir 
efeito. É que os proble-
mas das nacionalidades 
estavam demarcados. 

'Os povos começaram a 
preocupar-se somente 
com o seu bem-estar, a 
deitar às malvas o Partido 
que só lhes prometera 
bem-estar mas nunca lho 
proporcionara. Entretanto 
os sentimentos religiosos 
vieram ao de cima graças 
a muitos factores, o maior 
dos quais foi a acção 
Evangelizadora desse 
Papa extraordinário que é 
João Paulo li. 

Moscovo não levantoti 
a mão de força com que 
dominava os países saté-
lites por qualquer outra 

razão que não fosse a de 
saber que economica-
mente esses países esta-
vam perto da bancarrota 
e que a Rússia não pos-
suia meios para lhes valer, 
pois ela própria estava e 

está no limiar da situação 
parecida e que dela só se 
pooera livrar com a ajuda 
do próprio Ocidente, dos 
tais países capitalistas, 
daqueles que economi-
camente venceram. 

O que se passa é o re-
sultado acumulado de 
dois sistemas económicos 
e políticos, é a vitória de 
um e o afundamento de 
outro. Por isso entende= 
mos que as modificações 
de Leste são irreversíveis 
politicamente e vão con-
duzir esses povos a novos 
sistemas político-econó-
micas em que o pluripar-
tidarismo será factor de-
cisivo. O comunismo será 
nome que esses povos 
vão repelir em eleições 
que terão resultados irri-
sórios para si. 
De Leste tudo de novo. 

Tudo vai virar de novo. 
Falta saber a magnitude 
das mudanças na própria 
Rússia. Uma coisa se afi-
gura desde já; elas vão 
ser, igualmente, irrever-
síveis. A maior incerteza 
é se o Estado vai manter 
as estruturas actuais, ou 
se não resistirá ao insu-
cesso do comunismo no 
Mundo, semeado por ela, 
cultivado e amarelecido 
sob a sua vista. 
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